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A
É

CÃNÍARA MUNSCIPAL DE

sÃo PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTEDA CÁMARA MUNICÍPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito & V. Exª que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do

Projeto de Lei nº 260l2019, de autoria do nobre Vereador Zé Turin, que "altera a Lei nº
15.442, de 09 de setembro de 2011, para o fim de tomar obrigatória a instaíação de piso
tem nos passeios públicos para ampliar a acessibilidade e prover segurança, erientação e
mobilidade a todas as pessoas, principafmente àqueles com deficiência visual ou surdo-

cegueíra, e dá outras providências. ”

O objetivo e que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes,
acerca do teor completo do projeto de Sei, de acordo com Substitutivo apresentado peía

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao

ofício de praxe, cópia da foiha deste pedido e do projeto de lei.

Ver. Toninho Paiva
Relator

President da Comi são de oiiiioa Urbana
Metrºpolitana e de Meio Ambiente

PL 260/19 « iii
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càagAaAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

Ofício SGP-12 nº 65212019

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido peIa Douta Comissão de PoIitica

Urbana, Metropoiitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e

nos termos do art. 32, ª 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa

Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 260/19, de autoria do

vereador Zé Turin, que “ALTERA A LEI 15.442 DE 9 DE SETEMBRO DE 2011, PARA O

FIM DE TORNAR OBRIGATÓRIA A INSTALAÇÃO» DE PISO TÁTIL NOS PASSEIOS

PÚBLICOS PARA AMPLIAR A ACESSIBILIDADE E PROVER SEGURANÇA,

ORIENTAÇÃO E MOBILIDADE A TODAS AS PESSOAS, PRINCIPALMENTE AQUELAS

COM DEFICIENCIAVISUAL OU SURDO -—CEGUEIRAE DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

. Na oportunidade, renovo meus votos de distinta

consideração; colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a

Secretaria dessa Comissão.

MA
Presidente

A Sua Exceiência o Senhor
Bruno Covas
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paqu
CEP 01415—001 -— São Paqu—SP —— 9º andar — ATL
TeI.: 3113—3000

ª

E-maiI: prefeitoôprefeitura.srmov.br

GlªdW.

Á

PaIácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2“ andar, Sala 213—A - São Paulo — SP - CEP 01315—900

Fone (11) 3396—4746—- urb camaras . ov.br
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tºy%<7/Éª(fsza 5/0 ("V/Zumâªm (Á? (”77:25:fo vma/(Á;

»ãº'ª
;: .? _ ,São Paulo, erª; ª de % “ªewww de 2020.

GABWETE DO PREFEITG

ogªme/4 57. ºf. nº :Ref; Oficio SGP-12 nº 65212019 DOCREC
161/2020

*;

mà ,.» €»gua%%%&?““' wª

Senhor Presidente

ªªi
Reportando-me ao oficio acima referenciado, em %%

atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana MetropoiitanaÍ
e Meio Ambiente encaminho a essa Presidência cópia das informações?“

ªr::

Lemª

ative

prestadas petas Secretarias Municipais da Pessoa com Deficiência e das 3
“*

%%

Subprefeituras sobre o Projeto de Lei nº 260/2019, de autoria do Vereador Zé
Turin, que altera a Lei nº 15.442, de 09 de setembro de 2011, para o fim degg
tomar obrigatória a instalação de piso tátii nos passeios públicos para ampiiar a

"É:

acessibilidade e prover segurança, orientação e mobilidade e todas as pessoas,
principalmente àquelas com deficiência visual ou surdo—cegueira.

Na oportunidade, renovo-Ihe meus protestos de
14:35:

ÉMÉââªâªê'ã

apreço e consideração.

NAN TEIXEW D'Á COSTA BUDINSK!
Chefe de Gabinete da Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MSB/amir!
Resp eee—19
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20/01/2020 SEllPMSP - 022985524 — Informação

observada a normatização especãica expedidapelo Executivo, sob pena de aplicação da multaprevista no
'»

Anexo Único integrante desta Lei.

«3? 1 º Qualquer que seja a largura dopasseio deverá ser respeitada a faixa livre mínima de 1,20??? (um metro
e vinte centimetros), destinada exclusivamente à livre circulação depedestres.

59 ZºÉ proibida a instalação de qualquermobiliário urbano sem que nopasseio respectivo tenha sido
instalado piso tátil quepossa ampliar a orientação e mobilidade das pessoas com deficiência visual ou
surdocegueira. " WR)

Com relação ao ª lº e 2º do art, 8º somos:
5 l ªQualquer que seja a largura dopasseio deverá ser respeitada afaixa livre mínima de 1,20m (um metro
e vinte centímetros), destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres.

Desfavorável, pois a proposta desconsiderou o recente beneficio conquistado pelos pedestres em especial, as
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida com a recente edição do novo Decreto de Calçadas 58611
de 24 de janeiro de 2019, que em seus incisos g) e h) do art. 4“ orientou quanto e largura da faixa livre para
calçadas com largura superior a 2,40m que deve ser no mínimo 50% da largura da calçada, resultando
dimensão superior a 1,20m.

_? ZºÉproibida a instalação de qualquermobiliário urbano sem que nopasseio respectivo tenha sido
instalado piso tátil quepossa ampliar a orientação e mobilidade das pessoas com dejicíância visual ou
surdocegueira. " (NR)

Parcialmente Favorável, pois não é permitida instalação de mobiliário na faixa livre, e considerando inciso
c) do item 8.1 da NBR 9050:2015 , mobiliários urbanos devem atender aos princípios do Desenho Universal,
não devendo se constituir obstáculos suspensos e desta forma não necessita de piso tátil de alerta, não sendo
razoável permitir a instalação de novos mobiliários que não atendam estas diretrizes.

Porém há mobiliários já instalados tais como colunas de relógios, telefones públicos e caixas de correio, que
se constituem obstáculos suspensos e quando não possível a retirada, deve ser obrigatório a instalação do
piso tátil de alerta, cuja responsabilidade deve recair sobre as empresas responsáveis pelos equipamentos e
não sobre o morador que não possui entendimento técnico para a correta sinalização.

Quanto & lixeiras em calçadas entendemos que somente o poder público pode instalei-las e que não devem ser
modelos suspensos e quando não possivel sejam instaladas em altura adequada desta forma dispensando piso
tátil de alerta, garantindo assim a segurança da pessoa com deficiência visual que podem detectar com
bengala de rastreamento objetos cuja altura inferior seja de 0,60m.

Porém há uma grande vantagem neste item, que quando da autorização de mesas sobre calçadas, que
interrompendo alinha guia (alinhamento do imóvel), passem os comerciantes a obrigação de instalação piso
tátil direcional no centro da faixa livre, previamente a concessão da TPU.

Definição da NBR 9050:2015

https:llseí.prefeitura.sp.govbr/seiícontrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=25027473&i.. . ZillM
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«QUIM/2020 SEI/PMSP — 022985524 - lnformaçâo
& ªnamaria urbano
&? Condições gemia
enganando—se aos anos nweêiiafio emana atenda aos sanciono ao desenho entusiasta maintain
agonistas e atenienseemanados ao%%%&,

Ítªªo
Éikíâêfâijí? assinªndona teia aeesswaà aeee atender ao diagonais em ti“—373,

% a&?
Sªara sai eoasioaiaee eeasaíeeí, emanera arneirodever
a; esoaoresmaiao usasse segurança e autonomia de nao;
ta sesairiamamasse e espaço apressadanara aproximação, alcance,,maaíenieeâoe uso, passara

a ansiedade a; estreias eooionna fiação e;
i;; ser negasse ao modo a não % consomeem noaâaenio soseenso;

Com relação ao art 9º A somos:

”Ari 9“«A Na execução de novospasseios ou na hipótese de reforma ou manutenção daqueles ja existentes
ou quando nopasseio houver mobiliário urbano, e' obrigatória a prévia instalação depiso tátil quepossa
ampliar a acessibilidade eprover segurança, orientaçãoe mobilidade a todos as pessoas, principalmente
àquelas com deficiência visual ou surdocegueira, obedecidos os critérios e especificações técnicas

M zsiabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Parágrafo único. O descumprimento doprevisto no caputdeste artigo acarretará ao infratormulta no valor
de R$ 1.000,00 (mil reais), atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consamidor — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística —IBGE, oupor outro indice que venha a
substitui—lo.

Ari. 22—13. Para garantir a acessibilidade eprover segurança, orientação e mobilidade a todos os munícipes,
principalmente àqueles com deficiência visual ou sardocegueira, bem como aos idosos ou quaisquerpessoas
com mobilidade reduzida, o Executivo deverá priorizar afiscalização dospasseiospúblicos no que se refere
tanto à instalação dopiso tátil como à sua inclinação em relação ao leito da via pública, desenvolvendo
rotinas administrativas para tanto, as quais devem ser dadas ao conhecimento do cidadão paulistanopor
meio da página oficial da Prefeitura. " (NR)

Parcialmente favorável para que seja cobrada dos responsáveis a sinalização tátil direcional na
descontinuidade da linha guia, que pode ser qualquer elemento natural ou edificado utilizado para orientação
de pessoas com deficiência visual segundo a NBR 9050:2015

3.135
Emita—gaia
aos:—Bienes siemeote maiores? ou ensinado que possa ser utilizado como ref—arenas da orientação
diseozenaâ ear todos ao eeseoaa eeoeeâaimarzta as sem adcionais Xiiãàiãi

Linha guia muitas vezes é o próprio alinhamento dos imóveis, que sonem interrupções tais como: entradas
de garagem; edificações recuadas; sem muros ou gradis; postos de gasolina; etc, devendo ser sinalizada com
piso tátil direcional somente nas descontinuidades cujos responsáveis dos imóveis lindeiros devem ser
acionados.

Outra forma de sinalização direcional é a instalação no eixo da faixa livre quando da ausência de linha guia,
cuja responsabilidade de execução e manutenção deve recair sobre o poder público devido a suas
características.

A sinalização tátil direcional no centro da faixa livre (exemplo calçadas da AV. Paulista) deve ser
criteriosamente avaliada em projeto seguindo as normas citadas, de forma contínua, uniformidade de cor,
contraste de luininância com o seu entorno que deve ser lisa, e não escorregadia, devendo constituir—seem
uma rota segura e confiável para as pessoas com deficiência visual (cegas ou com baixa visão).

httpszilsei.profeíturasp.gov.briseileontrolador.php?aoao=dooumeme_jmprimir_web&acao__origem=awore_visualizar&idwdocumento=2502?473&i. .. 314
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HUM/2020 SEIIPMSP—- 022985524 — informação

Se cobrados dos moradores esta última forma de sinalização tátil, certamente resultará em sinalização
segmentada, materiais distintos, desalinhadas podendo levar a ineficiência, insegurança o que não é
certamente o objetivo desejado da proposta.

Documento assinado eletronicamente por Oswaldo Rafael Fantini, Profissional de Engenharia,
Arquitetura,Agronomia e Geologia, em 11/11/2019, às 15:39, conforme art. 49 da Lei Municipal

»_ 14.141/2006 e art. Sº, inciso I do Decreto 55.838/2015

É“ *E! A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
-- nª https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_extemo.php?

& "3- acao=documento__conferir&id__orgao_acesso—externo=0,informando o código verificador 022985524
['ª' - “ª e o código CRC D0171EDF.

Referência: Processo nº 6010.2019/0003827-8 SE! nº (322985524

https:!!sei.prefeituraspgov.brlsei!controiador.php?acao=documeme_jmprimir_web&acao_origem=arvoregisualizar&id_documento=25027473&i.. , 414M
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20/01!2020
»

SEIIPMSP— 022990859 - Encaminhamento

jessica..— ªº
grêcêíjçª ferreisºa

*? lili iÍiÍIªfê 38?32

PREFEFTURADO MUNlCÍWQ DE SÃG ?AULG
SECRETARIAMUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÉNCIA

COORDENAÇÃO DE ACESSIBILIDADEE DESENHO UNIVERSAL
Rua Líbero Badaró, 425, 32º andar - Bairro Centro — São Paulo/SP - CEP 01009—905

Telefone: 3913—4000

Encaminhamento SMPED/CADU Nº 022990859
São Paulo, 11 de novembro de 2019

Ã

Assessoria Jurídica da SMPED
Sr. Procurador,

Assunto: Projeto de Lei nº 260/19, de autoria do Legislativo, que altera a Lei nº 15.442, de 09 de setembro de 2011,
para o fim de tomar obrigatória a Instalação de piso tátil nos passeios públicos para ampliar a acessibilidade e prover
segurança, orientação e mobilidade a todas as pessoas, principalmente àquelas com deficiência visual ou surdo-
cegueira.

Em atendimento ao solicitado em fls. 022683196, encaminhamos em fls. 022985524 manifestação da equipe
técnica de CADU, com reiação ao referido assunto, que acatamos.

Comocamo—nos ao dispor para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessário.

Atenciosamente

Arqtª Mel Gatti de Godoy Pereira
Secretária Executiva da CPA/Coordenadora de CADU

.;
ocumento assinado eletronicamente por Mel Gatti de Godoy Pereira, Coordenador(a) Geral, em

%
11/11/2019, às 15:42, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto

ji,— 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https:Usei prefeitura.spgov.br/sei/controlador externo php?
acao:documento__conferir&id_orgao_acesso__externo=0, informando o código verificador 022990859

'
_

e o código cec 6B248E15.

Referência: Processo nº 601020191'0003827'8 SEI nº 022990859

httpszlfsei.prefeitura.sp.gov.brlsei/oontrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id__dooumenio=25033184&i.. . 1! 1
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n ?0101/2920 SEIIPMSP - 023201840 - Parecer

“* e., 'n

PREFElTURA oo nomeiam se são Pavao
SECRETARIAMUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÉNCIA

Assessoria Jurídica
Rua Líbero Badaró, 425, 329 andar » Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01009-905

Telefone: 3913—4000

Parecer SMPED/AJ Nº 023201840
São Paulo, 18 de novembro de 2019

à

SMPED/GAB

Senhora Chefe de Gabinete,

Trata—se de projeto de lei destinado a acrescentar dispositivos à Lei Municipal
nº 15.442/2011,que dispõe, dentre outras coisas, sobre a manutenção e a construção de passeios públicos no
âmbito do município e é regulamentada pelo Decreto Municipal nº 58.611/2019, para tornar obrigatória a
colocação de piso tátil nas calçadas com vistas a assegurar a acessibilidade e a segurança das pessoas com
deficiência visual e surdocegas.

Neste viés, com fulcro nas considerações da Coordenação de Acessibilidade e
Desenho Universal, órgão técnico da SMPED com atribuição para elaborar pareceres técnicos e propostas
legislativas relativas à acessibilidade arquitetônica, urbanística, digital e comunicacional, sugiro a supressão
do é 2“ do artigo 8º acrescido pelo artigo lº do projeto de lei, o qual, pelo que consta, traz conteúdo já
abrangido pela redação do artigo 9º-A constante do artigo 2º da proposição em análise.

Com mais razão, o referido artigo Elº—A, além de fazer menção expressa à
obrigatoriedade de colocação de piso tátil quando houver mobiliário urbano localizado no passeio público,
avança ao referir—se expressamente a observância das normas técnicas da ABNT, o que afasta a possibilidade
do conflito aparente de normas mencionado pelo órgão técnico da SMPED.

Nos limites objetivos da presente manifestação, parece—me que, caso haja a
imposição ao particular da obrigatoriedade da colocação de piso tátil nas calçadas de sua responsabilidade,
haverá a necessidade da elaboração de atos infralegais para a regulamentação do tema, de modo a garantir a
uniformização das instalações em consonância com as normas técnicas pertinentes.

Isto posto, restituo os autos para prosseguimento na origem, ressaltando o prazo
para devolução à área técnica legislativa até a data de 18 de novembro de 2019.

, Documento assinado eletronicamente por Felipe Soares de Sousa, ProcuradordoMunicípio, em
nª ' 18/11/2019, às 15:33, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto

55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

httpszflsei.prefeiturasp.gov.brlsellcontrolador.php?acao=documeme_imprimir_web&acao_origem=arvore_visuallzar&id_documento=25257670&l. .. 112
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2010112020 SEIÍPMSP— 023201840 - Parecer '
“º

_

EI , 3ª httpsz/Isei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
"ºf“ ' acao=documento_conferir&id—orgao__acesso_externo=0,informando o código verificador

_
" 023201840 e o código CRC 205EC573.

:::.Z.
'

&

Referência: Processº nº 6010.201910003827—8 SEI nº 023201840

httpszlfsei.prefeituraxspgov.brfseiicontroladorphp?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2525Y67D&i. . . 212M
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2010112020 _ SEI/PMSP — 023212414 - Informação

im

,,;Çmwsws

a..-

PREFEITURA oo nomeiam ee são PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÉNCIA

Chefia de Gabinete
Rua Libero Badaró, 425, 32º andar — Bairro Centro — São Paulo/SP - CEP 01009—905

Telefone: 3913—4000

Informação SMPED/CHEFIA/GABNº 023212414
São Pauio, 18 de novembro de 2019

Ã PREF/CASA CIVIL] ATL Ill

Interessado: CâmaraMunicipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 260/19, de autoria do Legisiativo, que altera a Lei nº 15.442, de 09 de
setembro de 2011, para o fim de tornar obrigatória a Instalação de piso tátil nos passeios públicos para
ampliar a acessibiiidade e prover segurança, orientação e mobilidade a todas as pessoas, principalmente
àquelas com deficiência visual ou surdo-cegueira.

Sr. Assessor,

Em atenção ao pedido de análise do Projeto de Lei nº 260/19 apresentado pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, restituímos o presente após análise do órgão técnico —-

Coordenação de Acessibiiidade e Desenho Universal (022985524) e parecer juridico (023201840), desta
Pasta, com o qual concordamos.

Atenciosamente,
ROSELI MORILLA BAPTISTA DOS SANTOS

Chefe de Gabinete

Documento assinado eietronicamente por Roseli Marilia Baptista dos Santos, Chefe de Gabinete,
em 18/11/2019, às 17:46, conforme art. 49 da Lei Municipai 14.141/2006 e art. 89, inciso I do
Decreto 55.838/2015

E] ' gg]. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
, -- Iza“: https:/fsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controiador_externo.php?

“_ _
"& acao=documento—conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 023212414

3
'

: j e o código cec AZOSCSFF.

Referência: Processo nº 6010.2019/0003827—8 SEI nº 0232124131

httpsciísei.prefeituraspgov.br/seilcontroiador.php?acao=documento_imprimir_web&aoao_origem=arvore_visuaiizar&id_documento=252689128d,. . 1/1
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20/01/2020 SEI/PMSP - 023101211 - informação

».

PREFEITURA oo MUNlCÍPIG oe são PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

Assessoria Técnica de Obras e Serviços
Rua São Bento, 405, 23º andar — Bairro Centro - São Paulo/SP -— CEP 01011-100

Telefone: 49343000

Informação SMSUB/ATOSNº 023101211
São Paulo, 13 de novembro de 2019

SMSUB/ATOS

Sr. Assessor Chefe

Em análise ao presente caso e em verificação do conteúdo deste expedinte em conjunto com os técnicos
desta Assessoria, ratificamos as considerções feitas na informação SMPED/CADU (022985524), quanto a
aplicação da pretensa norma.

isto posto nada obsta pelo prosseguimento do presente com as considerações pontadas.

Atenciosamente,

AILTON LOPES OMELCZUK

Supervisor Técnico Ii

SMSUB/ATOS

SMSUB/ATAJ

Sr. Assessor Chefe

Verificando—se a manifestação acima, a qual acolho, encaminhamos o presente para demais deliberações
que entender cabíveis.

Atenciosamente,

NIWTONGILBERTO DE JESUS
Assessor TécnicoChefe

SMSUB/ATOS

* Documento assinado eletronicamentepor Ailton Lopes Omelczuk, Supervisorla) Técnico(a), em
É]

_ 13/11/2019, às 16:09, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso ! do Decreto
,
55.838/2015

https:llsei.prefeitura.sp.gov.briseiícontrolador.php?aoao=documento__imprimir_web&aoao_origem=ervore__visualizar&id__documento=251 50673&i . .. 1/2
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20l0112026 SEI/PMSP— 023101211 — Infºrmação

Documento assinado eletrºnicamente por Niwton Gilberto de Jesus, Chefe deAssessoria Técnica,
,.“ em 18/11/2019, às 12:28, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso ! do
Decreto 55.838/2015

ªi?—ª'
_

E! A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
' f um; httpsz/lsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controiador_extemo.php?

:* - acao=documeme_conferir&id__orgao_acesso_extemo=0, informando o código verificador 023101211

ªka É e o código CRC F3588643.

Referência: Processo nº 6010.2019/0003827—8 SE! nº 023101211

httpszfísei.prefeitura.sp.gov.brisa/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=25150673&i . .. 212M
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2010112020 SEUPMSP - 023031476 — Informação

* ».. o

PREFElTURA DC? MUNECÍPlO DE SÃO PÁULÓ

SECRETARIAMUNlCIPAL DAS SUBPREFEITURAS
Supervisão Geral do uso e Ocupação do solo

Rua São Bento, 405, 24º andar — Bairro Centro — São Paulo/SP - CEP 01011—100
Telefone: 49343000

Informação SMSUB/SGUOS Nº 023031476
São Paulo, 12 de novembro de 2019

Sr. Supervisor Geral

Através deste expediente a Câmara Municipal de São Paulo solicita informações técnicas a respeito do
Projeto de Lei nº 260/2019 cuja proposta consiste em alterar dispositivos da Lei nº 15.442/11, que dispõe
sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de
passeios. As alterações focam na obrigatoriedade de "instalação de piso tátil nos passeios públicos para
ompiior o acessibilidade e prover segurança, orientação e mobilidade o todos as pessoas, principalmente
àquelas com deficiência visual ou surdo—cegueira. "

A Coordenação de Acessibilidade e Desenho Universal da SMPED ja' se manifestou através da informação
022985524.

Acompanhando a manifestação de SMPED/CADU temos a ponderar que:
— a redação do 519 do artigo 89 deve se adequar ao disposto no Decreto nº 58511519 no que tange à
faixa livre mínima que; para os casos onde o passeio tem largura maior que 2,40m, a faixa minima
deve corresponder a 50% de sua largura.
— a proibição prevista no 529 do artigo 89 deve ser entedida como direcionada ao responsável pela
instalação do mobiliário urbano, ou seja, a Administração Municipal ou o órgão/empresa que ela
autorizou implantar, tendo em vista a definição de "mobiliário urbano" que consta da te? nº 14.223,306,
artigo 69, inciso Vili.

» a instalação de mesas e cadeiras no passeio público está regrada por legislação específica (Lei nº
12002596 regulamentada pelo Decreto nº 58832119) e portanto não se enquadra como "mobiliário
urbano" como definido pela Lei nº 14.223/06. Assim, entendemos que não deve ser objeto de análise ou
consideração deste projeto de lei.
— a obrigatoriedade e a sanção previstas respectivamente no caput e parágrafo único do artigo 9—A da
proposta também devem ser entedidas como direcionadas ao responsável pela instalação do mobiliário
urbano, de acordo com o aqui já exposto.
A não observância dos itens acima elencados deverá motivar o veto à proposta, segundo nosso
entendimento.

Com relação ao artigo 22—B, sugerimos encaminhar à equipe que coordena o Sistema de Gerenciamento
da Fiscalização - SGF desta Supervisão que melhor poderá opinar, uma vez que o texto propõe uma
metodologia diferenciada para estas situações.

Documento assinado eletronicamentepor Celso Leiva, Engenheiro(a), em 12/11/2019, às 15:35,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso l do Decreto 55.838/2015

https:i/sei.prefeitura.sp.gov.briseiiconirolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_dooumento=25076335&i. . . 1!2
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20/01/2020 SEI/PMSP - 023031476 — informação

. _

E.]. A autenticidade deste documentopode ser conferida no site
E º : httpszlfseiprefeitura.sp.gcv.br/sei/controlador_extemo.php?
. ªªi'v- acao=documento__conferir&id__orgao_acesso_externc=0,informando o código verificador 023031476
;ª'á" & o código CRC OFBBQDFL

Referência: Processo nº 6010.2019/0003827—8 SE! nº 023031476

httpszllseí.prefeitura.sp.gov,brísei/contmlador.php?acao=documeme_imprimir_web&acao_origem=awore_visualizar&idkdocumento=25076335&i. .. 2/2M
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,20/0112020 SEI/PMSP — 02320?304 — Informação

PREFEETURÁoo nomeiam os são Pasto
SECRETARIAMUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS
Supervisão Geral do uso e Ocupação do solo

Rua São Bento, 405, 24º andar - Bairro Centro — São Paulo/SP - CEP 01011-100
Telefone: 49343000

Informação SMSUB/SGUOS Nº 023207304
São Paqu, 18 de novembro de 2019

A

__
SMSUB / SGUOS

Sr. Supervisor

Interessado: Casa Civil / ATL III.

Assunto: Apreciação do Snbstitutivo ao PL nº 26039139.

Trata o presente de apreciação do Substitutivo ao PL nª 263012019 (022389722) que “altera a Lei nº 15.442,

principalmente àquelas com deficiência visual ou surdo-cegueira.”

PREF/Casa Civil/ATL 111 (022598903) solicita manifestação de SMPED e desta Secretaria, para
oferecimento de respostas às indagações constantes do documento (022389635), bem como para exame e
manifestação sobre o texto substitutivo.

SMSUB/ATAJ (022628227) solicita manifestação de SMSUB/ATOS e desta supervisão.

SMPED/CADU (022985524) analisa tecnicamente a proposta, com algumas considerações favoráveis e
outras desfavoráveis.

SMSUB/SGUOS (023031476) pdmeiramanifestação, dentre outras, entende que a sanção prevista
respectivamente no caput e parágrafo único do artigo 9-A, deve ser direcionada ao responsável pela
instalação do mobiliário urbano.

SMSUB/ATOS (023101211) ratifica as considerações de SMPED/CADU (022985524).

É o resumo.

Pois bem, em relação às partes técnica nada temos a considerar, uma vez que as áreas competentes
SMPED/CADU e SMSUB/ATOSjá se manifestaram.

Em relação à parte tiscalizatória, temos algumas considerações necessárias à sua efetiva fiscalização:

Art. sagaz
https:ffsei.prefeiturasp.gov.br/seileontrolador.php?acao=documento imprimir web&aeao origem=arvore visualizar&id documento=25263498&í... 1/4M
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ZU/U'UZUZU SEI/PMSP —- UZÓZUÍÓLM - informaçao

Este parágrafoºjnmãàe a insíaíaçào nªe mobíãíárío urbano sem que nopasseio fªeií'pâííâiêrªí) tenda sido insíeiaaªo
gºias tá!??? ai,)”.

Ocorre que a inclusão deste parágrafo deve ser seguida da respectiva penalidade, no caso de seu desrespeito,
() que—não está previsto.

Mesmo porque o “napª” do Art. 8” remete à aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante da Lei
nº 15.442/2011 [m, sob pena de epiz'caçáio da mafia prevista no .Áaexo Unico ínfegmnfe desta lei
(EiMâfZôlfH.

Ao recorremos ao Anexo Único (tabela de multas) da Lei nº 15.442/2011, alterada pela Lei nº 15.966/2014,
constata-se que a alínea “dºª penaliza apenas o desrespeito ao “capo ” do artigo 8º (nas situações ali
relacionadas), implicando em multa “por eqnjpamento”, não havendo menção de penalidade por falta de
piso tátil, conforme transcrição a seguir:

d) mobiliário urbano no pas-
seio, bloqueando, obstruindo
ou dificultando o acesso de
eículos, o acesso e a circu-
açâo dos pedestres ou a vi— Art. Sº e & 1“ do art. 20 $ 300,00 (trezentos
sibilidade dos motoristas e
edestres

reais) por equipamento.

Ressalta—se que a proibição constante no ea; do Art. 8ª é diferente da obrigatoriedade constante no Arti 9“—

A.

Ao passo que no 533, do Art. Sº trata da instalação de novos mobiliários urbanos (éproibido e ínsteãeção de
qneíxguw asofziíãáríe tornarão), enquanto que o Art. 9º—A (na quando nopasseio kozwer mobiliário arâone)
trata dos mobiliários urbanos já instalados.
Ainda mais, a multa prevista no “parágrafo único”, do Art, 9º-A, fixa a penalidade pelo descumprimento de
“seu cap__u_t”.

“Parágrafo etnica. G deseamprámemodoprevisto no gem deste artigo aearreíerá (in)"

Com isso é necessária a fixação da penalidade, com alteração do Anexo Único (tabela de multas) da Lei nº
15.442/2011.

Bem como, na situação de instalação de mobiliário urbano, em passeio já existente, a responsabilidade pela
instalação do piso tátil deve ser atribuída ao responsável/proprietário dos novos mobiliários urbanos.

Art. 9ª—A

Pela leitura deste artigo, aparentemente, estaria tratando da obrigação de instalação do piso tátil quando no
passeio “bannermobífáário afogar)”.

Porém, na forma em que está redigido o texto [“ªo exeenção efe novospasseios na ne: hãeórese de reforma ou
snareníeaçãe dnqaefesjá exísãeníes, % gritando nopasseio koszt/ªe?nioôiããcirio arbítrio, é oàrâgeãéeía a prévia
iaszaãoçâo depiso táãif (H.) ”].

Ao utilizar a conjunção alternativa “nª”, dá um sentido de alternância de fatos ou de escolha, levando a
confundir os beneficiários da proposta, dos proprietários dos imóveis lindeiros, bem como da própria
fiscalização.

Misturando a responsabilidade do proprietário lindeiro, com a do responsável/proprietário do mobiliário
urbano já instalado.

httpszllseí.prefeituraepgov.brlseileontrolador.php?aeao=documento—imprímir_web&aoao_origem=arvore_visualizar&id_documento=25263498&i...214M
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“ mim/zeze SEliPMSP - 023207304 - informação
O texto: “gg quando nopasseio immer mobííifirão urbano” (.t.) “é oàrígaãórãa a prévia insolação depisotarifªs não tem sentide, pois, a instalação de piso tâtii nada mais e do qee uma “refprmaªwàa—d _ d . ,a à ,“ i & areia“ nºestaea o no micro do texto do proprio Art,. jª -A. %%

_ 2
A

,

. i..—

,, N . , , . à a area,
_

»Ressalta—se que a execuçao, reforma ou manutençao do passeio e de responsabilidadedogmgw if(!

Mm, edificados ou não, lindeiros a vias ou logradouros públicos (Art. 7º, da Lei nº 15.442/2011). %
?

&ido Ferreira

Percebe—se, que o ônus do piso tátil recairá sobre o proprietário do imóvel lindeiro, mesmo não sendo ?

responsável pela instalação do mobiliário urbano, muitas das vezes sem a sua anuência.

Portanto, na forma em que está redigido este artigo, caso o passeio público já contiver mobiliário urbano, a
responsabilidade estará vinculada ao proprietário do imóvel lindeiro e não ao responsável/proprietário do
mobiliário urbano.

Fioando evidente que a proposta não impõe penalidade ou obrigação aos responsáveis/proprietários pelos
mobiliários urbanos já instalados no passeio público, ou dando-lhes prazo para adequações.
A nosso ver nas situações em que o passeio não necessite de reforma ou de manutenção e que contenha
mobiliário urbano, devem ser tratadas em parágrafo apartado, atribuindo a responsabilidade ao
responsável/proprietário do mobiliário urbano, assim como manifestação anterior desta supervisão

__
(023031476).

Ara Eiª—Ai No exeeuçâo de novospasseios ou na fzãoóãese de reforma os manutençâo dasaeiesjámármores,Wa ; u pmi e; m as» ”suª.;rju' ;; em rã obrigaróría a prévia iasmíaçâo depiso as;masposso
arrepiar? a asessãâªífidacãe eprover segameçe, orãeeãaçâo & mobiííá'aáe a todos aspessoas, principais:/tears
risadas sem deficiência visam? ou surdo—cegueira, obedecidos os eritéríos e espeegierrções rêcaíees
estabeleeácãospaia Ássoeáeção Érasãíeim de Normas ?éorríces — ABNT,

& iª Caberá aos responsaveisfgaroprãeíáríespeãos moâífíárãos arbaeosjá exíãíããtíífS adequar o passeio com &

insseãação río piso feitª, ao prazo deW (L....) meses, comodos efapeêârzoçâo desire ieri.

êZº () deseamprimento do previsto neste artigo acarretará ao infrator moita no vaiar de R$ LGGGÁÉG (mil
reais), amaiizacio ......

Mesmo com a proposta acima, ressaltamos, também, que o Art Qº—A, deve ser melhor avaliado, uma vez
que está impondo que todos os passeios da Cidade de São Paulo deverão conter piso tátil, não levando em
consideração as situações atípicas, previstas no Art. 9º, da Lei nº 15.442/2011.

Arti 22-13

A fiscalização das posturas municipais é desenvolvida pelo Sistema de Gerenciamento da Fiscalização—-

SGF, cujo sistema possui mecanismo que visa priorização de determinadas irregularidades, podendo os
gestores locais (supervisores de fiscalização) parametrizar o sistema, na forma que melhor lhe convier.

Feitas as considerações necessárias, manifestamos favoravelmente ao Substitutivo ao PL nº 260/19, bem
como, de forma a possibilitar a sua efetiva fiscalização, propomos alterações em seu texto:

a) INCLUSÃGde alteração do Anexo Único (tabela de multas) da Lei nº 15.442/2011 fixando a penalidade
pelo desrespeito ao 523, do Art. 8ª.

Bem como, para este parágrafo, atribuir a responsabilidade ao responsável/proprietário pelo mobiliário
urbano.

httpszíísei.prefeitura.so.oovbrfselfoontrolador.oho?acao=documentoimprimir web&acao oriaem=arvnre visualimraid dnnrlmnntn=?R?R3áQR£i amM
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2U1U'IIZUZU Dull:-'Mar'- ULJLufou-ªr - ununnaçau

b)Melhor avaliaçãº das imposições contidas no Art. 9º—A, visto que todo ônus da instalação do piso tátil “

será suportado pelos proprietários dos imóveia lindeiros, bem como não está levando em consideração as
situações atípicas previstas no Art. 9“, da Lei nº 15.442/2011.

Atenciosamente,

JOÃO FLGRÍANQ FAUSTING

Agente Visitar f SMSUB ,? SGÚOS

Documento assinado eletronicamentepor João Floriano Faustino, Agente Vistor(a), em 18/11/2019,
às 16:37, conforme art. 49 da Lei Municipai 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015, : f &

$$$—$Wé3ííâffà %
,: oiaimmm

acao=documento__conferir&id_orgao_acesso__externo=0,informando o código verificador 023207304
_

e o código CRC F29F3409. W

Referência: Processo nº 6010.2019/00038278 SEI nº 023207304

https:l/sei.prefeitura.sp.govbrlseilcontrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visuaiizar&id_documento=25263498&i. .. 454M
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2010132020 SEl/PMSP — 023375059 - Parecer

SECRETARIAMUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS
Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos

Rua São Bento, 405, 239 andar — Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01011—100
Telefone: 49343000

Parecer SMSUB/ATAJ Nº 023375059
interessado:Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 260/19, de autoria do Legislativo, que altera a Lei nº 15.442, de 09 de
setembro de 2011, para o fim de tornar obrigatória a instalação de piso tátil nos passeios públicos para
ampliar a acessibilidade e prover segurança, orientação e mobilidade a todas as pessoas, principalmente
àquelas com deficiência visual ou surdo-cegueira.

SMSUB.GAB —- Senhor Chefe de Gabinete

Trata o presente de Substitutivo ao PL nº 260/2019 (022389722), que ”altera a Lei nº
15.442, de 09 de setembro de 2011, para o jim de tornar obrigatória a instalação de piso tátil nos
passeios púbíicos para ampliar a acessibilidade e prover segurança, orientação e mobilidade a todos as
pessoas, principalmente àqueias com deficiência visual ou surdo-cegueira.”

Conforme 022598903, PREF/Casa Civil/ATL lll solicita manifestação de SMPED e desta
Secretaria, para oferecimento de respostas às indagações constantes do documento022389635.

Encaminhado aos órgãos técnicos da Pasta (022628227), SMSUB/ATOS ratificou as
considerações de SMPED/CADU (023101211), às quais se reporta.

Por seu turno, SMSUB/SGUOS considera que a sanção prevista respectivamente no caput
e parágrafo único do artigo 9—A deve ser direcionada exclusivamente ao responsável pela instalação do
mobiliário urbano (023031476). Sob o SEI 023207304, considera também ser necessária a previsão de
sanção ao descumprimento da norma insculpida no artigo 89, & 29. Sugere ainda correção quanto à
redação do artigo 9—A, tendo em vista que a responsabilidade pela execução, reforma ou manutençãodos
passeios e de responsabilidade dos proprietários dos imóveis, a teor da lei municipal nº 15.442/2011. Por
fim, manifesta—se favoravelmente ao PL, desde que efetuadas as alterações apontadas, mediante inclusão
no anexo único (tabela de multas) de penalidade pelo descumprimento ao artigo 89, & 2º e retificação
redacional, de modo a frisar a responsabilidade do proprietário do imóvei lindeiro pela adaptação que se
fizer necessária.

Em seguida, o presente foi restituído a esta Assessoria Jurídica, para análise de seus
aspectos jurídicos, especialmente sua consonância com os diplomas constitucionais e legais vigentes em
nosso ordenamento.

É o relatório do essencial.
No que diz respeito aos aspectos técnico—jurídicos, ressalvados os pontos levantados por

SGUOS entendemosque o Projeto de Lei reúne condiçôes de prosseguir.
Salvo melhorjuizo, não se vislumbra vicio quanto à iniciativa. O assunto versado no projeto

de lei não se encontra relacionado dentre as hipóteses previstas no artigo 37, 5 29, da Lei Orgânica do
Municipio de São Paulo.

httpssllseiprefeitura.sp.gov.brfsei/controlador.php?ac:ao=dooumento_imprimir_web&aoao_origem=arvore_visualizar&id,_dooumento=25442052&i...'li2
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20/01/2020 SEI/PMSP - 023375059 — Parecer

Além disso, a matéria está atrelada aos limites estabelecidos constitucionalmente para
exercício da competência legislativa municipal. Pela repartição de competências inseridas
constitucionalmente,“ coube aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse
local (art, 30, inciso l, da CF); bem como suplementara legislação federal e estadual no que couber (art.
30, inciso ll, da CF) e promover, no que couber; adequado ordenamento territorial, mediante
planejamentoe controle do uso, do parcelamentoe da ocupação do solo (art. 30, inciso Vlll, da CF).

De mais a mais, a garantia de mobilidade segura, em especial às pessoas portadoras de
necessidades especiais, coaduna-se ao escopo da Constituição Federal, do Estatuto das Cidades; da Lei

Orgânica; do Plano Diretor vigente, que veicula, entre outros princípios, 0 “Direito à Cidade” e a

”Equidade e Inclusão Social e Territorial”; além de outras normas legais, notadamente a Lei Municipal nº
16.673/201? (Estatuto do Pedestre).

Por derradeiro, assevera—se que a atribuição ao responsável pelo imóvel lindeiro, de
obrigação pertinente ao respectivo passeio, já encontra fulcro na lei municipal nº 15.442/2011, cuja
alteração se propõe; o que se coaduna com os deveres intrínsecos à condição de proprietário/possuidor
do bem e com a função social da propriedade imóvel urbana. A alteração legislativa proposta, pois,
apenas esmiuça mais um dever inerente à obrgação pré-existente de construção e manutenção do
passeio conforme normas técnicas já aplicáveis.

xPosto isto, manifestamo-nos favoráveis a
atendidas as alterações relacionadas por SGUOS e ATOS.

proposta de alteração legislativa, desde que

Encaminha—se, assim, o presente a V. Sa., para deliberação e posterior devolução à CASA

ClVlL/ATL, com a urgência necessária.

RODRIGOMARTINS AUGUSTO
ASSESSOR JURÍDICO — SMSUB/ATAJ

PROCURADOR DO MUNICÍPIO
OAB/SP Nº 214.627

De acordo.

RODRIGOGARLA JORGE
ASSESSOR JURÍDICO CHEFE - SMSUB/ATAJ

PROCURADOR DO MUNICÍPIO

OAB/SP Nº 315.436

Documento assinado eletronicamente por RodrigoGarla Jorge, Assessor(a) Jurídico, em
25/11/2019,às 16:15, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso i do Decreto
55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por RodrigoMartins Augusto, Assessorla) Jurídico, em
_

, =
, 25/11/2019, às 16:15, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. Sº, inciso i do Decreto

,
cisterna 5333/2015

. ' ,_
WE,! A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

É“???httpsz/fsei.prefeitora.sp.gov.br/sei/controlador—externo.php?
';" “53%: acao=documento_conferir&id__orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 023375059

._,- “ª e o código CRC FBABCYAA.

Referência: Processo nº 6010.2019/0003827-8 SEI nº 023375059

https:/isei.prefeitura.sp.govbrlseilcontrolador.php?acao=documento_imprimir—web&acao_origem=arvore_visualizar&id_dooumento=25442052&í, .. 2/2M
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asim/2029 SEI/PMSP— 0233754?0 - Encaminhamento

l

Foiea nª“ ”5 de
Prªia:,rªêªgjanÉrZâ—íãegi

.
âparecàee Ferreira
iªi? ââfâsêâvãíêªgiâ

“PREFEITURA DO MUNICÍPIO SE SÃG PAULG
SECRETARIAMUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos
Rua São Bento, 405, 239 andar - Bairro Centro —— São Paulo/SP — CEP 01011-100

Telefone: 49343000
Encaminhamento SMSUB/ATAJ Nº 023375470

Interessado: CâmaraMunicipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 260/19, de autoria do Legislativo, que altera a Lei nº 15.442, de 09 de
setembro de 2011, para o fim de tornar obrigatória a Instalação de piso tátil nos passeios públicos para
ampliar a acessibilidade e prover segurança, orientação e mobilidade a todas as pessoas, principalmente
àquelas com deficiência visual ou surdo-cegueira.

PREF/CASA CIVIL/ATI. III — Sr. Procurador Assessor
Restituo—lhe o presente, para o prosseguimento cabível, instruído com as análises técnicas

de SMSUB/ATOS (023101211), SMSUB/SGUOS (023031476 e 023207304), acerca das implicações da
alteração legislativa proposta, nos limites da respectiva competência, bem como com as considerações de
SMSUB/ATAJ insertas no 023375059; manifestações estas que acolho e também corrobora.

Em tempo, aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de alta estima e
consideração.

RADYR LLAMAS PAPINI
Chefe de Gabinete

SMSUB/GAB

Documento assinado eletronicamente por Radyr Llamas Papini, Chefe de Gabinete, em 09/12/2019,
às 19:38, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

EZA autenticidade deste documento pode ser conferida no site
ÉzhttpsUsei prefeitura. sp.gov br/sei/controlador__externo php?

Referência: Processo nº 6010.2019i0003827—8 SEI nº 023375470

https:llseiprefeiturasp.gov.brlseifcontrolador,php?acao=documento_impn“mir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id__documento=25442486&i. .. 111
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